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A formação profissional do
educador musical:

algumas apostas

Cláudia Ribeiro Bellochio

Resumo. A temática sobre “formação: qual concepção?” tem pautado discussões em diversas áreas
do conhecimento, tanto na academia quanto nos espaços onde se realiza a educação, escolares ou
não-escolares. Dentre questões relevantes no âmbito da educação musical, enfoco: existe uma
concepção para a formação de professores de educação musical? Ou, existem particularidades na
formação de educadores musicais? Se não temos uma educação musical, mas um conjunto de loci em
que se produzem educações musicais, podemos pensar em que formação? Que saberes compõem o
conhecimento do professor de música? Buscando delimitar o texto, focarei o tema “formação: qual
concepção” na formação profissional do professor da educação básica, configurando, assim, o espaço
da escola como indicador das concepções apresentadas. No entanto, estarei refletindo sobre os limites
desse recorte na própria constituição da formação para a área. O texto está organizado em blocos: (a)
políticas e espaços na formação do professor; (b) o professor e a educação musical; (c) o professor e
os saberes da prática: uma concepção para o desenvolvimento profissional.
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Abstract. The theme “education: which conception?” has been the focus of discussion in several areas,
both in the academia and school and non-school contexts. In relation to music education, I propose a
question: is there one conception in the music teachers’ education? Or, are there particularities in the
education of such professionals? If we do not have a unique practice of music education, but a group of
loci in which different practices are produced, which kind of education can we think about? What areas
of knowledge constitute the music teacher’s knowledge? Considering the limits of this paper, I will focus
on the professional education of the elementary and secondary teacher, considering the school context
as an indicator of the conceptions to be presented. However, I will also reflect about the limits of such
focus for the area itself. This study is organized in three parts: (a) policies and spaces of teacher education;
(b) the teacher and the practice of music education; (c) the teacher and the knowledge basis for the
practice: a conception for the professional development.
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Debater sobre “formação: qual concepção”
implica pensar tanto no espaço da formação como
no espaço da atuação e da profissionalização do
professor. A concepção de formação, de forma his-

tórica, está intrinsecamente relacionada com o perfil
do egresso do sistema formador e suas possibili-
dades de atuação profissional, seja na escola ou
fora dela. Refere-se assim às dinâmicas
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socioeducacionais implicadas em como o profes-
sor aprende, ensina e aprende para e na sua pro-
fissão. Por certo não é uma relação simplista, em
que a lógica desembocaria na equação: “se me-
lhorar a formação do professor, no caso do profes-
sor de educação musical, os problemas da área,
automaticamente, estarão resolvidos”.

Entre a formação e a ação do professor exis-
tem particularidades que permeiam e complexificam
as relações socioeducacionais. Dentre elas, o es-
tatuto profissional do professor, suas condições de
trabalho, a história social das disciplinas escola-
res, as relações entre professores e alunos, as
concepções estabelecidas nos planos político-pe-
dagógicos e no currículo da escola, dentre outros.

Ao pensar nas temáticas de pesquisa dos
colegas que dividem comigo essa mesa, não po-
deria deixar de lembrar a todos a diversidade de
enfoques que as compõem. O Prof. Celson desen-
volveu seu mestrado com músicos de rua; a Profª
Luciana Del Ben trabalhou com concepções de
professores de educação musical atuantes na es-
cola fundamental, a Profª Teresa Mateiro aborda,
em sua tese de doutorado, a preocupação com a
formação inicial e, de modo especial, os estágios
acadêmicos (UDESC/SC). Já eu tenho pesquisado,
principalmente, sobre as possibilidades e limites
da prática educativa musical de professores
unidocentes, sobretudo os oriundos de cursos de
pedagogia – habilitação para os anos iniciais de
escolarização. Com certeza, todos esses trabalhos
congregam reflexões sobre e para a educação
musical; no entanto, apresentam matrizes teóricas
diferenciadas e não consideram a educação bási-
ca como a única possibilidade de formação e atua-
ção do educador musical. Esse ponto, creio eu,
merece debate, e convido os colegas a se
posicionarem frente a ele em suas falas.

É inegável que, ao longo dos anos, no Bra-
sil, avanços na questão da formação e ação do
educador musical ocorreram. Novos trabalhos de
pesquisa e práticas educativas, da educação in-
fantil ao ensino superior, foram se constituindo,
políticas educacionais foram organizadas e
direcionaram percursos. Contudo, algumas ques-
tões ainda estão muito presentes e precisam ser
debatidas, tanto na academia quanto na escola.
Dentre essas: formação: que concepção? Existe
uma concepção para a formação de professores
de educação musical? Ou, ainda, existem particu-
laridades na formação de educadores musicais?
Que universos têm transversalizado a formação do
educador musical? Se não temos uma educação
musical, mas um conjunto de loci em que se produ-

zem educações musicais, podemos pensar em que
formação? Que saberes compõem o conhecimen-
to do professor?

Buscando delimitar pontos para o debate,
focarei o tema “Formação: qual concepção?” na
formação profissional do professor da educação
básica, configurando, assim, o espaço da escola
como indicador das concepções que discutiremos.
No entanto, em alguns momentos, estarei refletin-
do sobre os limites desse recorte na própria cons-
tituição da formação para a área. Organizo a expo-
sição nos seguintes blocos, que poderão suscitar
o debate:

- políticas e espaços na formação do professor;

- a educação musical e a formação do professor;

- a formação do professor e os saberes da práti-
ca: uma concepção para o desenvolvimento pro-
fissional

Políticas e espaços na formação do professor

Institucionalmente, temos, desde o final de
1996, uma LDB que salienta a necessidade de for-
mação profissional do professor. Embora se tenha
como espaço a educação superior universitária,
ainda existe a possibilidade de formação aligeira-
da nos Institutos Superiores de Educação, institui-
ções que poderão não ser universitárias, “[…] cons-
tituindo uma licenciatura menos plena, onde se
formará um professor repassador do conheci-
mento já produzido, que, pelas precárias condi-
ções de formação, terá reduzida capacidade de
crítica deste mesmo conhecimento” (Kuenzer, 2002,
p. 39). Pimenta; Ghedin (2002) expressam que
“essa instituição não desenvolverá pesquisa, mas
tão somente ensino, comprometendo significativa-
mente o conceito e a identidade do profissional a
ser formado” (ibid, p. 59).

Vemos, portanto, que, muito embora as polí-
ticas educacionais representem avanço significati-
vo nas questões que envolvem o reconhecimento
profissional de ser professor, via institucionalização
que regulamenta o processo de formação, não exis-
te um único locus. Por outro lado, seria
reducionismo considerar que o processo de forma-
ção profissional, no caso, formação inicial, fosse o
único fator que desencadeasse a qualidade da prá-
tica profissional dos professores e a melhoria das
condições de ensino.

É preciso entender a condição da profissão
do professor para além da formação inicial e, des-
sa forma, potencializar a própria vida do professor,
em suas práticas educativas e formação permanen-
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te, como indicador de suas tomadas de decisões,
escolhas, habilidades e competências profissionais.
O sentido da formação profissional estende-se,
assumindo-se em constante construção e recons-
trução.

A formação não se contrói por acumulação (de cursos,
de conhecimentos ou de técnicas), mas sim através
de um trabalho de reflexividade crítica sobre as
práticas e de (re)construção permanente de uma
identidade pessoal. Por isso, é tão importante investir
a pessoa e dar um estatuto ao saber da experiência.
(Nóvoa, 1995, p. 25).

Em se tratando de formação profissional do
professor, lembro que, pela primeira vez na histó-
ria da educação deste país, existem políticas edu-
cacionais, de modo mais específico, as Diretrizes
Curriculares Nacionais para a Formação de Pro-
fessores da Educação Básica, que salientam a
necessidade de um projeto de curso próprio para a
formação de professores da educação básica, o
qual supera fragmentações históricas e, em alguns
casos, práticas presentes, as quais fazem com que
a licenciatura seja considerada um apêndice dos
cursos de bacharelado1 .

É preciso enfrentar o desafio de fazer da formação de
professores uma formação profissional de alto nível. Por
formação profissional entende-se a preparação voltada
para o atendimento das demandas de um exercício
profissional específico que não seja uma formação
genérica e nem apenas acadêmica (Brasil, MEC/CNE,
Diretrizes Curriculares, 2001, p. 28).

Definitivamente, “não se trata de reivindicar
uma formação menor para as Licenciaturas mas es-
tabelecer outros parâmetros” (Souza, 1997, p. 13).

Certamente, por mais contemporâneo que
seja o texto das Diretrizes, o problema não está ou
será resolvido no âmbito interno de um documento
que institui orientações para a formação profissio-
nal do professor. É necessário que o curso forma-
dor, como um todo, veja o processo de tornar-se
professor de um modo diferenciado. Dessa forma,
devemos entender que o curso não é uma entida-
de abstrata, e seu projeto de formação profissional
não pode ser algo apartado das pessoas que o
constituem. Nesse contexto, é preciso levar em
conta que cada área do conhecimento possui par-
ticularidades que devem ser encaradas na elabo-
ração de matrizes formadoras.

As políticas oficiais têm sinalizado uma im-
plicação diferenciada no papel dos formadores atu-
antes nas instituições superiores. Os formadores

de professores passarão a ter que assumir um com-
prometimento maior com as práticas educativas
reais, escolares ou não, reconhecendo-as como
espaço de produção de saberes legítimos e indi-
cadores de situações concretamente relacionadas
com o ensino. Nas Diretrizes para a Formação de
Professores, destaca-se que: “as instituições for-
madoras precisam penetrar nas novas dinâmicas
culturais e satisfazer às demandas sociais apre-
sentadas à educação escolar” (Brasil, MEC/CNE,
Diretrizes Curriculares, 2001, p. 18).

Sobre isso, Tardif (2002, p. 241) declara que
“é estranho que a formação de professores tenha
sido e ainda seja bastante dominada por conteú-
dos e lógicas disciplinares, e não profissionais”,
pautados numa racionalidade técnica. Acrescenta
o autor que “somos obrigados a concluir que o prin-
cipal desafio para a formação de professores, nos
próximos anos, será o de abrir um espaço maior
para os conhecimentos dos práticos dentro do pró-
prio currículo” (ibid.). Sobre o conhecimento dos
práticos, é importante destacar que não significa a
realização profissional repetida inúmeras vezes,
mas, principalmente, o conhecimento decorrente
dos argumentos que os professores que já estão
atuando utilizam quando justificam suas tomadas
de decisões em situações de ensino. Insere-se aí
a contribuição da investigação-ação educacional
na organização e dinamização do trabalho do pro-
fessor.

No caso específico da música, além das prá-
ticas pedagógicas dos professores da escola, os
formadores também precisam estar atentos às
múltiplas formas de realização da música e da edu-
cação musical no espaço socialmente determina-
do, encarando a produção musical fora do espaço
da escola e da academia. De acordo com Souza
(2001), “a compreensão do fenômeno ensino-
aprendizagem musical não se esgota no aconteci-
mento ‘aula’ ou no espaço institucional da escola”.
Acrescenta ainda que “o desafio para entender a
educação musical hoje passa a ser, assim, expli-
car o que ocorre dentro da escola em relação ao
que ocorre no seu exterior, sem indicar delimita-
ções fixas de territórios” (ibid., p. 38).

Nesse contexto, dentro e fora da escola, pen-
so nas incongruências das orientações das Diretri-
zes. Por um lado, temos a exigência da formação
profissional para atuar na escola básica e, por outro,
alunos que trazem para os cursos de licenciatura
outras necessidades formativas2 . Como fica o cam-

1 Modelo “3+1”: três anos de disciplinas específicas e um ano de disciplinas pedagógicas.
2 Esse é o caso dos alunos que têm grupos musicais, trabalham com grupos de terceira idade, tocam na noite, regem coros, atuam
como professores em escolas de música e outros.
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po real decorrente da multiplicidade de perfis dos
alunos quando ingressam em curso superior? A aca-
demia reconhecerá a vida musical do aluno que pos-
sui uma vivência musical não-escolar?

A inquietação se amplia quando percebo que
os licenciados em música, formados para a atua-
ção na educação básica, não têm tido expressivas
oportunidades de realizarem concursos públicos
para o quadro profissional, restando-lhes o espa-
ço privado da educação básica ou outros espaços.
Sobre esse ponto, tenho me perguntado freqüen-
temente: qual tem sido o papel das instituições for-
madoras na luta pela realização de concursos pú-
blicos na área da educação musical? Quando te-
remos superado, definitivamente, o nome de Edu-
cação Artística como a área que tem como parte a
educação musical? Podemos fechar a formação
para a atuação profissional na escola básica? Como
ficará a avaliação de nossos cursos superiores se
neles estivermos privilegiando a formação para
outros espaços de educação musical? Como obte-
remos financiamentos para sustentar os cursos de
formação se não nos enquadarmos nos critérios
de avaliação postos pelo sistema de avaliação das
condições de ensino? Em se tratando de “forma-
ção: qual concepção?”, quais serão os nossos li-
mites na construção que se delineia entre o uni-
verso oficial e o real?

A educação musical e a formação do
professor

No caso específico da educação musical, a
formação e a prática musical do professor preci-
sam ser constantemente realizadas junto à sua for-
mação pedagógica. Trata-se do saber disciplinar
correspondente ao campo da música e do saber
pedagógico da educação sendo vividos e
contextualizados por meio de experiências varia-
das. O educador musical precisa fazer/pensar mú-
sica e ter condições de repensá-la com base em
situações experienciadas e internalizadas no coti-
diano de sua prática educativa. Particularmente,
defendo que a formação de professores seja reali-
zada em cursos de licenciatura envolvidos com tra-
balhos de ensino, pesquisa e extensão.

Historicamente, os cursos de licenciatura têm
sido o local de formação do professor vinculado ao
ensino de Artes, inicialmente, os cursos de Educa-
ção Artística e, hoje, já alguns tratam das
especificidades das áreas envolvidas com a Arte
(Música, Teatro, Dança, Artes Visuais). No contex-
to das licenciaturas, algumas reflexões têm sido
realizadas. Sobre a relação formação e ação, em
1997, no I Seminário sobre o Ensino Superior de
Artes e Design, no texto denominado Da formação

do profissional em música nos cursos de Licencia-
tura, expunha-se que:

[…] a formação do futuro profissional em música, nos
cursos de Licenciatura, não condiz com a realidade que
ele vai encontrar nas escolas e que por isso é preciso
mudar e inovar. Há indícios já sufiencientemente seguros
de que a Universidade está preparando de uma forma
diferente do que se precisa lá fora […] A meu ver são
essas as questões que deverão estar no centro dos
próximos debates, se desejarmos uma Licenciatura
realmente pautada nas necessidades atuais e condizentes
com o tempo presente (Souza, 1997, p. 19).

Atualmente, como essas preocupações têm
sido encaradas nas licenciaturas? Como está sen-
do realizada a aproximação entre uma concepção
ampliada de música e de educação musical na for-
mação do professor? Quais os saberes que têm
norteado a formação dos educadores musicais?
Privilegia-se que tipo de competências, habilida-
des e atividades na formação do educador musi-
cal? O que se modificou?

Em 2001, no X Encontro Anual da ABEM,
realizado em Uberlândia, discutimos sobre a edu-
cação musical e seus múltiplos espaços. Nesse
enfoque, novas demandas profissionais foram le-
vantadas e argumentadas. Dentre elas, a consci-
ência de que

[…] estamos, há algum tempo falando de educações
musicais, ou seja, não mais em uma educação musical
com suas variantes pedagógicas e didáticas ou da
educação musical realizada quer em conservatório quer
em escola regular mas de educações musicais
específicas, desenhadas de acordo com o espaço, a
cultura, os recursos, etc. (Hentschke, 2001, p. 68).

Souza (2001) comentou que:

[…] não há mais dúvida de que é possível aprender e
ensinar música sem os procedimentos tradicionais a que
todos nós provavelmente fomos submetidos. Até mesmo
a profissionalização ou a formação de professores de
música ou profissionais que lidam com o ensino de música
tem se realizado em espaços nunca dantes pensados
(ibid., p. 85).

No conjunto de novos espaços e compreen-
sões sobre a educação musical, não poderia dei-
xar de falar da formação musical do professor que
tem atuado na educação infantil e nas séries inici-
ais do ensino fundamental, tema a que tenho dedi-
cado grande parte de minhas ações como pesqui-
sadora e professora no ensino superior.

Entendo que é preciso possibilitar formação,
em educação musical, ao professor unidocente, por
meio de atividade práticas e teóricas, acreditando
na sua possibilidade de trabalhar da melhor forma
possível junto a seus alunos. É claro que existem
limites, sobretudo quanto ao domínio do conheci-
mento musical. A lógica de que não se ensina o
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que não se sabe também é evidente, o que impli-
caria ao unidocente saber muita música. Mas o
quadro real, que temos em grande parte das esco-
las do Brasil, é de professores unidocentes come-
tendo “atrocidades” na área musical por falta de
formação e conhecimentos para melhor conduzir
seus trabalhos. Se quisermos que a educação
musical, efetivamente, passe a fazer parte de nos-
sas salas de aula, parece-me que o conhecimento
acerca da área é de fundamental importância para
esse profissional. Não defendo a substituição do
especialista pelo unidocente, mas, sim, a forma-
ção musical deste último.

No processo de formação profissional de
professores, sejam especialistas em educação
musical ou especialistas no ensino de educação
infantil e anos iniciais de escolarização, a possibi-
lidade de se contribuir com a formação acima ex-
pressa parece-me que ganha forças quando se tra-
balha com pesquisa na formação do professor. A
pesquisa os possibilitará pensar, com mais rigor e
seriedade, sobre o trabalho educativo, o que im-
pulsiona buscas para a resolução de problemas de
sua área, problemas concretamente vividos, seja
no âmbito de uma disciplina ou no de um conjunto
delas. Entretanto,

[…] no campo da formação de professores tem que ser
consideradas as diferentes formas de se pensar as
relações entre ensino e pesquisa, percebendo-se que a
proposta de se formar o professor-pesquisador tem limites
e que não é a única forma de qualificar um profissional
competente. É importante considerar também que outras
propostas de integração ensino e pesquisa na formação
de docentes poderão ser frutíferas. Para isto, deverão estar
baseadas em trabalho voltado para formação de um
profissional capaz de não apenas atuar com competência
em sala de aula, mas também de conhecer as relações
existentes entre seu trabalho, as políticas públicas na área
educacional e as complexas relações existentes entre sua
atividade profissional e realidade sociocultural na qual esta
se insere. (Santos, 2001, p. 24).

Frente ao que venho expondo, sintetizo al-
gumas concepções sobre a educação musical e a
formação do professor. Em primeiro lugar, entendo
que o professor de música é um profissional que
deve formar-se/constituir-se como um sujeito pre-
parado para a vida em todas as suas dinâmicas
constitutivas. Isso implica uma sólida formação na
área e formação cultural, que englobe e transcen-
da o próprio objeto de conhecimento de sua
especificidade. Em segundo lugar, trabalhar com a
educação musical implica possuir conhecimentos
da educação musical, ou seja: conhecimentos mu-
sicais e pedagógicos que tanto possibilitem o cres-
cimento pessoal quanto a compreensão dos pro-
cessos envolvidos em ensinar e aprender música.
Isso compreende conhecimento intrínseco à pró-

pria área, construída na interface música e educa-
ção. Em terceiro lugar, o professor que ensina mú-
sica precisa trabalhar com as incertezas e isso re-
quer dele alternativas de trabalho, posturas e so-
luções criativas nas tomadas de decisões. Requer-
se, assim, que ele saiba pensar sobre sua tarefa
educacional, assumindo uma postura de “intelec-
tual crítico e reflexivo” (ver Pimenta; Ghedin, 2002).
Contudo, por tratar-se a educação musical no âm-
bito das ciências humanas, faz-se necessário des-
tacar que:

De forma clara, não se poder esperar das ciências da
educação aquilo que elas não podem dar, isto é, a
elaboração de uma pedagogia segura de si mesma, segura
de seus fundamentos, segura da ação a ser realizada, do
gesto a ser feito, das palavras a serem ditas ou das
finalidades a serem perseguidas (Gauthier, 1998, p. 359).

A formação do professor e os saberes da
prática: uma concepção para o
desenvolvimento profissional

Estudos recentes, no campo da educação,
vêm demonstrando a necessidade de melhor com-
preendermos os saberes profissionais que susten-
tam a atuação profissional do professor quando em
atividade no ensino. Estes têm contribuído também
à definição daquilo que se constitui como um esta-
tuto epistemológico para a profissão de professor.

Uma das condições essenciais a toda pro-
fissão é a formalização dos saberes necessários à
execução das tarefas que lhe são próprias. Ao con-
trário de outros ofícios que desenvolveram um cor-
po de saberes, o ensino tarda a refletir sobre si
mesmo. Confinado ao segredo da sala de aula, ele
resiste à própria conceitualização e mal consegue
se expressar. Na verdade, mesmo que o ensino já
venha sendo realizado há séculos, é muito difícil
definir os saberes envolvidos no exercício desse
ofício, tamanha é a sua ignorância em relação a si
mesmo (Gauthier, 1998, p. 20).

Parece-me que, durante muito tempo, na
educação de modo geral como também na educa-
ção musical, estivemos mais preocupados em cri-
ticar as formas de ensinar e aprender música do
que propriamente envolvidos com as possibilida-
des de resgatarmos, das diversas situações de
ensino-trabalho do professor, elementos que pu-
dessem rearticular e rever pressupostos teóricos e
práticos para a construção de propostas de forma-
ção do educador musical.

De acordo com Tomazzetti (2002), o que está
em questão, efetivamente, é:

Como chegamos a conhecer o que ocorre no processo
de ensino desencadeado pelo professor em sala de aula?
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De que forma ele atua? De que forma ele organiza os
conhecimentos com os quais trabalha? De que forma ele
mantém a atenção e a presença dos alunos? Como,
portanto, ele mobiliza os saberes e os reserva ao longo
de sua trajetória profissional? (ibid., 2002, p. 2).

Urge que, na educação musical, comecemos
a melhor delimitar quais os saberes profissionais
que constituem o “reservatório no qual o professor
se abastece para responder as exigências especí-
ficas de sua situação concreta de ensino”3  (ibid.,
p. 28). Esse campo de saberes carrega especi-
ficidades de conhecimento musical e de conheci-
mento pedagógico, sem, no entanto, delimitar pres-
crições de como agir na situação educacional, que
é carregada de situações específicas da prática.
Para ensinar, é preciso que se compreenda a edu-
cação e esta em seus constituintes psicológicos,
filosóficos, antropológicos, sociológicos, pedagó-
gicos. Para ensinar música, é preciso que se com-
preenda música nos constituintes acima aponta-
dos.

Embora a busca pela delimitação seja ne-
cessária, é importante perceber sua dinâmica
evolutivo-histórica, sua temporalidade. Portan-
to, toda a organização de conhecimentos pro-
posta para a formação profissional não pode ser
tomada estaticamente e como prescrição. Como
afirma Santos (2001, p. 44), “talvez os saberes
sejam mais temporários e as identidades mais
fluidas do que desejaríamos”. O mundo muda
numa velocidade nunca vista antes e, com ele,
os lugares e movimentos de ensinar e aprender.
“Ser ‘educador musical’ supõe identidades diver-
sas e mesmo conflitantes, tomadas por uns e
outros […]” (ibid., p. 43).

A perspectiva posta é que, ao tornarem-se
científicos, os saberes envolvidos na docência pos-
sam contribuir para a formação de profissionais do
ensino mais conhecedores da situação da própria
prática educacional. É evidente que:

A prática docente aparece como uma atividade
complexa que possui dimensões várias e concorrentes.
Por isso, ela jamais poderá ser totalmente controlada
pela ciência. Todavia […] o professor, diante dessa
complexidade tem o dever de construir uma certa ordem
(Gauthier, 1998, p. 304).

Contudo, não podemos acreditar que, por ser
complexa e carregada de incerteza, a profissão do

professor não requeira um conjunto de saberes que
a articule e a impulsione na organização do traba-
lho docente. Esse é um tema de pesquisa urgente
na área de educação musical4 .

Mesmo centrando a exposição na formação
do professor de música para a escola básica, es-
tou me reportando aos múltiplos espaços da e para
a educação musical. Isso também sugere-nos a
necessidade de compreendermos as várias práti-
cas musicais e educacionais do professor e suas
múltiplas formas de organização de conhecimento
educacional, o que, por sua vez, coloca-nos a ne-
cessidade de uma sólida formação para esse pro-
fissional, que impulsione sua construção de conhe-
cimentos e permita a tomada de decisões critica-
mente refletidas nos contextos de sua atuação pro-
fissional.

Um ponto importante a ser observado é o
caráter social que se impregna nas práticas docen-
tes. Nesse sentido,

O que se pretende destacar é que a pesquisa em
formação docente deveria voltar-se para a busca das
regularidades presentes nas experiências desses
profissionais, dado que estas são construídas no interior
de grupos sociais específicos, em um determinado
tempo histórico, apresentando, em decorrência disso,
dimensões comuns, relacionadas à cultura e à realizade
social desses grupos. Não é possível negar a dimensão
singular dessas experiências, em virtude das ações dos
sujeitos nesses processos. Procura-se, no entanto,
colocar em evidência a importância de conhecer
também as dimensões coletivas dessas experiências, o
que facilitaria a compreensão de um conjunto de
disposições, interesses e valores presentes no profes-
sorado (Santos, 2002, p. 97).

Gauthier (1998) e sua equipe de pesquisa-
dores, ao relacionarem a questão da formação com
a profissionalização do professor, têm defendido a
idéia de que não podemos mais nos centrar em
“dois erros que são o de um ofício sem saberes e o
de saberes sem ofício” (ibid., p. 28) Para eles, o
professor mobiliza diversos saberes quando ensi-
na, o professor possui um “repertório de conheci-
mentos” retirados do que denomina de “reservató-
rio de saberes”. Assim, o professor mobiliza sabe-
res de naturezas diversificadas, tais como: sabe-
res disciplinares, saberes curriculares, saberes das
ciências da educação, saberes da tradição peda-
gógica, saberes experienciais e saberes da ação
pedagógica. Sobre este último, afirma-se que

3 Segundo Gauthier (1998), é no reservatório de saberes que estão armazenados vários saberes em que o professor se apóia na
realização da docência.
4 Alguns trabalhos de pesquisa já foram realizados buscando conhecer os saberes práticos de professores de música. Dentre esses,
destaco a dissertação de mestrado de Viviane Beineke (2000) e a tese de doutorado de Luciana Del Ben (2001) (ver referências).
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[…] é o saber experiencial dos professores a partir do
momento em que se torna público e é testado através
das pesquisas realizadas em sala de aula […] legitimados
pelas pesquisas são atualmente o tipo de saber menos
desenvolvido no reservatório de saberes do professor, e
também, parodoxalmente, o mais necessário à
profissionalização do ensino (Gauthier, 1998, p. 33-34).

De acordo com Veiga (2002),

[…] é fundamental considerar os saberes da experiência.
Esses saberes seriam o núcleo vital da formação docente,
uma vez que os outros saberes, tais como os
pedagógicos, das disciplinas curriculares, mantêm uma
relação de exterioridade com o trabalho docente, pois
não foram produzidos no dia-a-dia (Veiga, 2002, p. 9).

Ainda que as pesquisas sobre o espaço
real do trabalho do professor sejam importantes
e constituam indicativos mais reais sobre sabe-
res que balizariam a formação e a ação profissi-
onal do educador musical, toda a indicação deve
ser tomada com prudência. “Por causa da com-
plexidade da situação pedagógica, o professor
não poderá aplicar cegamente à situação aquilo
que a pesquisa científica tiver isolado em ter-
mos de saberes. Ele deverá deliberar, avaliar,
enfim, usar de modo prudente os resultados da
pesquisa” (Gauthier, 1998, p. 401).

Considerações finais

Frente ao exposto, pretendo sintetizar alguns
pontos, apostas possíveis para pensarmos a “for-
mação: qual concepção?”. Nesse sentido, compre-
endo que:

a) é preciso que a universidade assuma pro-
postas formadoras com projetos próprios para as
suas licenciaturas. De modo especial, faz-se ne-
cessário reconhecer particularidades próprias da
área e investir na formação de professores nos
cursos de Licenciatura em Música;

b) é necessário que se reconheça que o tra-
balho do educador musical decorre de uma forma-
ção profissional específica e, portanto, é preciso
investir nesse processo;

c) é preciso que as propostas de formação
do professor mobilizem oportunidades para o seu
desenvolvimento cultural, ampliando os conheci-
mentos específicos inerentes à sua atividade pro-
fissional;

d) é necessário que a formação profissional
do professor seja tomada como um processo per-

manente vinculado a práticas educativas reais. Não
é mais possível a crença de que uma formação
conteudista, apartada da vida, possa sustentar a
formação profissional. As instituições formadoras,
por necessidade de renovarem-se, devem opor-
tunizar programas de formação/ação continuada
para seus egressos e para os professores que já
atuam, evidentemente, em processos associados
com a formação inicial;

e) é preciso investir em projetos integrados
entre as instituições formadoras e a escola. Uma
forma de concretização desses trabalhos é via in-
vestigação-ação educacional em pesquisas com-
partilhadas. Abre-se, assim, a possibilidade de que
os estágios e as atividades práticas previstas nas
Diretrizes possam subsidiar a formação inicial para
os estagiários e a formação continuada para os
professores regentes das turmas de estágios;

f) é necessário “repertoriar” os saberes da
prática profissional do educador musical, constru-
indo saberes específicos para a área, processo que
será significativo se construído no coletivo. Como
sugere Santos (2002),

[…] sem desconsiderar os aspectos singulares das ações
docentes, é importante buscar identificar regularidades
em seus comportamentos, concepções e representações,
uma vez que estes são construídos em processos de
interação social, sendo coletivamente compartilhados
(Santos, 2002, p. 101).

Diante do exposto, não podemos falar de
uma concepção única para a formação do profes-
sor de educação musical, temos que ter flexibilida-
de suficiente para mudar, a partir do diagnóstico e
da formação do perfil profissional desejado por uma
determinada unidade formadora. É necessário as-
sumir que se trata de uma concepção não univer-
salista, mas, com isso, não quero dizer que não
deva existir uma matriz curricular que contemple
conhecimentos mínimos para a área, a saber: co-
nhecimentos sobre e para a música e conhecimen-
tos sobre e para a educação, trabalhados de modo
integrado.

Dessa forma, pensarmos em uma concep-
ção de formação é difícil, na medida em que a exi-
gência, devido à complexidade da profissão do pro-
fessor e da multiplicidade do saber pedagógico-
musical, é a de pensarmos em possibilidades diver-
sificadas, as quais conduzam ao exercício profis-
sional da melhor maneira possível.
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